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Metroviários de SP ameaçam 
greve a partir de 13 de maio

ViaMobilidade I

Sena Madureira II

Os metroviários de São Paulo podem entrar em greve a 

partir da 0h do dia 13 de maio, caso a assembleia decisi-

va da categoria, marcada para a véspera, dia 12, aprove a 

paralisação. A informação foi divulgada pelo Sindicato dos 

Metroviários nas redes sociais. A possível greve ocorre dian-

te do impasse nas negociações com o governo estadual e 

a direção do Metrô sobre reivindicações ligadas às condi-

ções de trabalho e ao plano de saúde dos funcionários.”Em 

10 anos, o quadro de funcionários do Metrô reduziu para 

praticamente a metade” -consta em trecho da postagem. 

Atualmente, a empresa Metrô administra as linhas 1 (Azul), 

2 (Verde), 3 (Vermelha) e 15 (Prata). A direção do Metrô e o 

governo estadual ainda não se manifestaram sobre o caso.

Um funcionário da concessio-

nária ViaMobilidade morreu 

na madrugada desta quar-

ta (6) após sofrer descarga 

elétrica durante um serviço 

de manutenção na Linha 

9-Esmeralda, na zona oeste 

de SP. O acidente ocorreu 

nas proximidades da estação 

Morumbi, enquanto o traba-

lhador atuava na rede aérea.

Especialistas também criti-

cam pelos efeitos no trânsi-

to, no meio ambiente e na 

estrutura urbana. Há ques-

tionamentos sobre estudos 

técnicos utilizados na pro-

posta. O empreendimento 

foi retomado pela prefeitura 

após anos paralisado. O MP 

deve analisar documentos e 

ouvir responsáveis.

Divulgação/Agência SP

Informação foi divulgada pelo Sindicato nas redes sociais

Audiência Pública discutirá IPTU

Sistema Municipal de Cultura

Sena Madureira I

ViaMobilidade II

Reintegração I

Reintegração II

Câmara debate piso salarial de fisios

No dia 26 de maio, a Comissão de Finanças e Orçamento 

promove uma Audiência Pública para discutir cobrança 

de IPTU, alagamentos e regularização na região da Ave-

nida Osvaldo Valle Cordeiro e em outros dois endereços 

localizados na zona leste da capital. A convocação do de-

bate atende a um requerimento do vereador Alessandro 

Guedes (PT), que destaca várias reclamações de muníci-

pes sobre cobrança indevida de IPTU.

A Câmara Municipal de São Paulo fez um encontro sobre 

o Sistema Municipal de Cultura, que foi tema de uma re-

união organizada pela vereadora Luana Alves (PSOL), na 

segunda-feira (4/5), na Câmara Municipal de São Paulo. 

A parlamentar é autora do PL (Projeto de Lei) 467/2023, 

que cria o sistema no município. O encontro contou com 

a presença de produtores e movimentos culturais.

O MP-SP abriu investigação 

para apurar o projeto do túnel 

na Rua Sena Madureira, na 

zona sul da capital, orçado 

em cerca de R$ 622 milhões. 

Objetivo é verificar possíveis 
irregularidades no planeja-

mento, licitação e impactos 

ambientais da obra. O projeto 

já vinha sendo alvo de críticas 

por moradores locais.

Equipes do Corpo de Bom-

beiros da Polícia Militar foram 

acionadas e prestaram socor-

ro, mas a vítima não resistiu 

aos ferimentos causados pela 

descarga elétrica. Informa-

ções iniciais apontam que a 

causa da morte foi o choque 

elétrico. O caso será investi-

gado, e a empresa informou 

que presta apoio à família e 

colabora com as autoridades.

Um prédio ocupado por fa-

mílias sem-teto na região dos 

Jardins foi alvo de uma ação 

de reintegração de posse rea-

lizada na manhã desta quar-

ta-feira (6). O imóvel, localiza-

do na esquina das ruas Oscar 

Freire e Peixoto Gomide, era 

ocupado por cerca de 33 fa-

mílias. A operação teve apoio 

da Prefeitura e foi pacífica.

A Prefeitura de SP disponibi-

lizou estrutura para a retirada 

dos pertences dos morado-

res e acompanhamento por 

equipes da assistência social. 

Após a desocupação, as famí-

lias deixaram o local antes da 

chegada da PM e buscaram 

abrigo com parentes ou em 

outras ocupações. O prédio 

tinha condições precárias.

Em reunião na Camara Municipal de São Paulo, fisiote-

rapeutas e terapeutas ocupacionais defenderam o PL 

(Projeto de Lei) 1.731/2021. A proposta, do senador Angelo 

Coronel (PSD/BA) tramita na Câmara dos Deputados em 

Brasília. A matéria trata do piso salarial das categorias. 

O encontro foi organizado pela Comissão de Assuntos 

Parlamentares do Crefito-3 (Conselho Regional de Fisio-

terapia e Terapia Ocupacional da 3ª Região). O vereador 

Marcelo Messias (MDB) apoiou a iniciativa. O projeto pro-

põe uma remuneração base entre R$ 4,6 mil e R$ 4,8 mil.

Fábio Jr. | CMSP

Projeto propõe remuneração base de R$ 4,6 mil

Airbnb revisa 
anúncios 
de imóveis 
sociais em SP

A plataforma Airbnb iniciou 
um processo de veri�cação de 
anúncios de imóveis na cida-
de de SP e pode retirar da lista 
unidades enquadradas como 
habitação social que estejam 
sendo usadas de forma irregular 
para locação de curta duração. A 
medida ocorre após a Prefeitura 
intensi�car o envio de informa-
ções sobre imóveis que não po-
dem ser explorados comercial-
mente nesse modelo.

Proprietários de apartamen-
tos cadastrados passaram a re-
ceber notificações informando 
sobre possíveis inconsistências 
nos anúncios e o risco de ex-
clusão das ofertas. A análise 
considera dados oficiais enca-
minhados pelo poder público 
municipal, que identificam uni-
dades destinadas a programas 
habitacionais voltados à popu-
lação de baixa renda.

Desde 2025, um decreto muni-
cipal proíbe o uso de imóveis classi-
�cados como Habitação de Interes-
se Social e Habitação de Mercado 
Popular para locação temporária. 
Essas moradias foram criadas com 
subsídios públicos e têm como �-
nalidade garantir acesso à moradia 
para famílias de menor renda, não 
podendo ser destinadas a atividades 
comerciais desse tipo.

A iniciativa da plataforma 
ocorre em meio a investigações so-
bre o uso indevido desses imóveis. 
Apurações indicam que unidades 

�nanciadas por políticas habitacio-
nais acabaram sendo adquiridas por 
investidores e ofertadas em platafor-
mas digitais de hospedagem, des-
viando sua função original.

O cruzamento de informações 
entre a Prefeitura e empresas do 
setor foi apontado como essencial 
para identi�car irregularidades. A 
administração municipal já havia 
solicitado que plataformas digitais 
criassem mecanismos para bloquear 
anúncios de imóveis que não aten-
dem às regras urbanísticas da cidade.

Além disso, a lista o�cial com 
unidades de habitação social foi 
encaminhada às empresas para fa-
cilitar a identi�cação dos imóveis e 
permitir a adoção de medidas mais 
rápidas. A expectativa é que, com 
esses dados, seja possível ampliar a 
�scalização e reduzir o uso indevido 
das moradias subsidiadas.

O tema também é discutido 
em investigações conduzidas na 
Câmara Municipal, que analisam 
possíveis fraudes na comercialização 
dessas unidades e o desvio de �na-
lidade. A oferta desses imóveis no 
mercado de aluguel por temporada 
é vista como um dos principais pon-
tos de irregularidade.

Com o novo processo de 
veri�cação, a tendência é que 
anúncios considerados incom-
patíveis com a legislação sejam 
removidos da plataforma. A me-
dida busca alinhar a atuação das 
empresas às normas municipais 
e reforçar o controle sobre o uso 
de imóveis destinados à política 
habitacional na capital paulista.

Plataforma analisa divulgações e 
pode excluir unidades ilegais
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Decreto proíbe o uso de imóveis HIS para locação temporária
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